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RELATÓRIO

O SR. JUIZ FEDERAL ALEXANDRE FERREIRA INFANTE VIEIRA (Relator Convocado):

Trata-se de ação ajuizada por MATHEUS CAMILO DA SILVA contra o INSS em que pede a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição desde a data do requerimento administrativo. 
A sentença julgou parcialmente procedente o pedido inicial, reconhecendo como tempo comum o período de 04/03/2002 a 08/07/2002, e como especiais os períodos de 18/06/1970 a 09/09/1981, 09/11/1982 a 23/02/1983, 04/04/1984 a 31/01/1986 e 06/01/1988 a 04/04/1988, com direito à conversão pelo fator 1,4. A sentença determinou a remessa dos autos a esta Corte para seu reexame obrigatório.
O INSS interpôs apelação em que pede a reforma da sentença para que os pedidos iniciais sejam rejeitados. Alega: que não há prova da exposição aos agentes nocivos de modo habitual e permanente; que há impossibilidade de se reconhecer a atividade como especial pelo simples enquadramento em categoria profissional; que o EPI utilizado reduzia a ação do agente agressivo a limites inferiores aos dispostos na lei.
O autor interpôs apelação em que pede a reforma parcial da sentença para que: seja analisado o agravo retido; seja computado o período de 01/10/1967 a 31/05/1970 como tempo comum de serviço; sejam reconhecidos como especiais as atividades laboradas nos períodos de 01/11/1998 a 31/05/1999 e 01/10/1999 a 21/11/2000, e que sejam convertidos pelo fator 1,4; faz jus a conversão pelo fator 2,33 do período laborado em 09/11/1982 a 23/02/1983; por fim seja concedida a aposentadoria por tempo de contribuição. 
Em contrarrazões, o autor defende o não provimento da apelação do INSS.
VOTO
Direito intertemporal

“Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.” (STJ, Enunciado Administrativo 2, aprovado na sessão plenária de 09/03/2016)

“Nos recursos tempestivos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016), não caberá a abertura de prazo prevista no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 3º, do novo CPC.” (STJ, Enunciado Administrativo 5, aprovado na sessão plenária de 09/03/2016)

“Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC.” (STJ, Enunciado Administrativo 7, aprovado na sessão plenária de 09/03/2016)
Do Agravo Retido 

O julgamento do agravo retido (fls.192/193) ficou prejudicado, uma vez que os documentos já foram juntados aos autos (fls. 190/191).
Mérito

Segundo entendimento consolidado na jurisprudência, o tempo de serviço é regido pela legislação em vigor na ocasião em que efetivamente exercido (“tempus regit actum”). Essa compreensão jurisprudencial foi incluída no texto do próprio Regulamento da Previdência Social, em razão da modificação trazida pelo Decreto 4.827/2003 ao § 1º do artigo 70: “a caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação do serviço”. Partindo dessa premissa, a comprovação do tempo de trabalho prestado em condições especiais, segundo a exigência legal em vigor em cada época, pode ser assim resumida:

– Até 28/04/1995 (véspera da entrada em vigor da Lei 9.032): pela simples comprovação do enquadramento profissional, haja vista que a redação original do art. 57 da Lei 8.213/91 admitia a presunção de submissão a agentes nocivos para algumas categorias ou profissões arroladas nos anexos aos Decretos 53.831/64 e 83.080/79 (ex.: médico, engenheiro, forneiro, etc). Nos termos do art. 274 da IN INSS/PRES 77/2015, poderão ser considerados por categoria profissional os períodos em que o segurado exerceu as funções de auxiliar ou ajudante de qualquer das atividades constantes dos quadros anexos aos Decretos 53.831/64 e 83.080/79. Para os demais trabalhadores, a efetiva submissão a agentes nocivos deveria ser demonstrada por meio do formulário próprio (IS SSS 501.19/71, ISS-132, SB-40, DISES BE 5235). Exceto o caso de agressão por ruído, a comprovação por laudo técnico era desnecessária. Além disso, não era exigível que a exposição ao agente nocivo fosse de forma permanente, não ocasional nem intermitente, já que tal exigência somente foi introduzida pela Lei 9.032/95 (Súmula 49 da TNU; REsp 658.016/SC, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 18/10/2005).

– De 29/4/1995 a 05/03/1997 (véspera da entrada em vigor do Decreto 2.172): A Lei 9.032, de 28/4/1995, em vigor a partir de 29/4/1995, alterou a redação do caput do art. 57 da Lei 8.213/91, afastando o enquadramento da atividade como especial pelo simples exercício de determinada profissão. A possibilidade de enquadramento, a partir de então, só se dava diante da efetiva submissão do trabalhador a agentes nocivos, cuja comprovação continuava sendo feita pelos formulários (DISES BE 5235 e DSS-8030). A comprovação por laudo técnico continuava desnecessária, exceto para o ruído.

– De 06/03/1997 a 31/12/2003: A Medida Provisória 1.523, de 11/10/1996, posteriormente convertida na Lei 9.528/97, alterou o art. 58 da Lei 8.213/91 e passou a exigir que os formulários (DSS-8030 e DIRBEN 8030) fossem elaborados com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança no trabalho. O documento é referido pelo INSS pelas iniciais LTCAT. Embora a o LTCAT tenha sido instituído pela MP 1.523/96, a modificação na Lei 8.213/91 só foi regulamentada pelo Decreto 2.172, de 05/03/1997, em vigor a partir de 06/03/1997, razão pela qual a jurisprudência do STJ pacificou-se no sentido de que a indispensabilidade da perícia para a comprovação das condições especiais do trabalho é apenas a partir de 06/03/1997 (AgRg no REsp 493.458/RS, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 03.06.2003, DJ 23.06.2003).

– A partir de 01/01/2004: Dessa data em diante, por força da Instrução Normativa INSS/DC 95/03, o documento hábil à comprovação passou a ser o PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário (§ 4º do art. 58 da Lei 8.213/91, com a redação dada pela Lei 9.528/97; art. 68, § 2º, do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 3.048/1999, com a redação dada pelo Decreto 4.032/2001), continuando a valer os antigos formulários como prova do trabalho prestado até 31/12/2003.

O Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP é o documento com o histórico laboral do trabalhador, segundo modelo instituído pelo INSS, que, entre outras informações, deve conter o resultado das avaliações ambientais, o nome dos responsáveis pela monitoração biológica e das avaliações ambientais, os resultados de monitoração biológica e os dados administrativos correspondentes, sendo elaborado com base no laudo técnico de condições ambientais do trabalho.
A apresentação do PPP dispensa a de laudo técnico ambiental para fins de comprovação de condição especial de trabalho, desde que demonstrado que seu preenchimento foi feito por Responsável Técnico habilitado, amparado em laudo técnico pericial. Sempre que julgar necessário, o INSS poderá solicitar documentos para confirmar ou complementar as informações contidas no PPP, de acordo com § 7º do art. 68 e inciso III do art. 225, ambos do RPS (art. 264, §§ 4º e 5º, da IN INSS/PRES 77/2015)

Nos termos do disposto no § 9º do art. 148 da IN INSS/DC 95, de 07/10/2003, com a redação dada pela IN INSS/DC 99, de 05/12/2003, “o PPP deverá ser assinado por representante legal da empresa, com poderes específicos outorgados por procuração, contendo a indicação dos responsáveis técnicos legalmente habilitados, por período, pelos registros ambientais e resultados de monitoração biológica”.
No preenchimento do PPP, o art. 268 da IN INSS/PRES 77/2015 dispensa o preenchimento dos campos referentes às informações de EPC eficaz para atividade exercida até 13/10/1996 e dos campos de Resultados de Monitoração Biológica para qualquer período.
Não constando do PPP a identificação do responsável pelos registros ambientais, esse documento não serve como prova do exercício de atividade especial. Precedente: TRF1, AMS 0004349-31.2013.4.01.3814 / MG, Rel. JUIZ FEDERAL FRANCISCO RENATO CODEVILA PINHEIRO FILHO, PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 de 17/12/2015.


Os formulários e as declarações emitidos pela própria empresa empregadora, ainda em atividade, servem como prova material da especialidade do tempo de serviço, mesmo que extemporâneos, “por se tratar de verdadeiras certidões emitidas pela empresa, com base em sua escrituração, onde constam, decerto, os assentamentos dos seus trabalhadores. Ora, tais assentamentos não escapam à fiscalização da própria Previdência Social, com acesso assegurado por lei à escrituração e à contabilidade das empresas.” “Ora, tais documentos, independentemente mesmo da prova testemunhal colhida em Juízo, são suficientes à comprovação dos períodos alegados.” (excertos dos votos do Ministro GILSON DIPP nos REsps 253.002/SP e 253.365/PE, julgados em junho de 2001).

O laudo pericial não contemporâneo ao período trabalhado também é apto à comprovação da atividade especial do segurado. (Súmula 68 da TNU).

A ausência do LTCAT pode ser suprida por outros instrumentos previstos nas normas de proteção ao ambiente de trabalho, como o PPRA, o PGR, o PCMAT e o PCMSO (art. 261, V, da IN INSS 77/2015), ou por outros meios de prova, tais como laudos periciais em ações trabalhistas, desde que contenham os elementos informativos básicos do LTCAT.

Além disso, admite-se a prova pericial indireta ou por similaridade, em empresa similar àquela em que o segurado trabalhou, quando não houver meio de reconstituir as condições físicas do local onde efetivamente prestou seus serviços (REsp 1370229/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/02/2014).

O recebimento de adicional de insalubridade ou periculosidade, por si só, não é prova conclusiva das circunstâncias especiais do trabalho, tendo em vista serem diversas as sistemáticas do direito trabalhista e previdenciário (EDcl no AgRg no REsp 1005028/RS, SEXTA TURMA, julgado em 17/02/2009). Por exemplo, o adicional de insalubridade pode o recebimento de tal parcela pode derivar de acordo coletivo da categoria profissional, ainda que o funcionário tenha desempenhado atividade administrativa.

EPI e EPC
Quanto à idoneidade do fornecimento e uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI) para a descaracterização do tempo de serviço especial, o STF decidiu o tema 555 de repercussão geral (ARE 664335, Relator Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 04/12/2014) da seguinte forma:

a) o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo à sua saúde, de modo que, se o EPI for realmente capaz de neutralizar a nocividade não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial;

b) em caso de divergência ou dúvida sobre a real eficácia do Equipamento de Proteção Individual, a premissa a nortear a Administração e o Judiciário é pelo reconhecimento do direito ao benefício da aposentadoria especial. Isto porque o uso de EPI, no caso concreto, pode não se afigurar suficiente para descaracterizar completamente a relação nociva a que o empregado se submete;

c) na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), no sentido da eficácia do Equipamento de Proteção Individual - EPI, não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria.

Além disso, a utilização de equipamentos de proteção individual (EPI) é irrelevante para o reconhecimento das condições especiais, prejudiciais à saúde ou à integridade física do trabalhador, da atividade exercida no período anterior a 03/12/1998, data da publicação da MP 1.729, convertida na Lei 9.732/1998, que alterou o § 2º do artigo 58 da Lei 8.213/91, determinando que o laudo técnico contenha informação sobre a existência de tecnologia de proteção individual que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento respectivo. O próprio INSS adota esse entendimento na Instrução Normativa INSS/PRES 77/2015:

Art. 268. Quando apresentado o PPP, deverão ser observadas, quanto ao preenchimento, para fins de comprovação de enquadramento de atividade exercida em condições especiais por exposição agentes nocivos, o seguinte:

(...) III - para atividade exercida até 03 de dezembro de 1998, data da publicação da MP nº 1.729, de 02 de dezembro de 1998, convertida na Lei nº 9.732, de 11 de dezembro de 1998, fica dispensado o preenchimento dos campos referentes às informações de EPI eficaz; (...) 

Art. 279. Os procedimentos técnicos de levantamento ambiental, ressalvadas as disposições em contrário, deverão considerar:

(...) § 6º Somente será considerada a adoção de Equipamento de Proteção Individual - EPI em demonstrações ambientais emitidas a partir de 3 de dezembro de 1998, data da publicação da MP nº 1.729, de 2 de dezembro de 1998, convertida na Lei nº 9.732, de 11 de dezembro de 1998, e desde que comprovadamente elimine ou neutralize a nocividade e seja respeitado o disposto na NR-06 do MTE, havendo ainda necessidade de que seja assegurada e devidamente registrada pela empresa, no PPP, a observância:

I - da hierarquia estabelecida no item 9.3.5.4 da NR-09 do MTE, ou seja, medidas de proteção coletiva, medidas de caráter administrativo ou de organização do trabalho e utilização de EPI, nesta ordem, admitindo-se a utilização de EPI somente em situações de inviabilidade técnica, insuficiência ou interinidade à implementação do EPC ou, ainda, em caráter complementar ou emergencial;

II - das condições de funcionamento e do uso ininterrupto do EPI ao longo do tempo, conforme especificação técnica do fabricante, ajustada às condições de campo;

III - do prazo de validade, conforme Certificado de Aprovação do MTE;

IV - da periodicidade de troca definida pelos programas ambientais, comprovada mediante recibo assinado pelo usuário em época própria; e

V - da higienização.

§ 7º Entende-se como prova incontestável de eliminação dos riscos pelo uso de EPI, citado no Parecer CONJUR/MPS/Nº 616/2010, de 23 de dezembro de 2010, o cumprimento do disposto no § 6º deste artigo.

Do ruído

Segundo jurisprudência consolidada pelo STJ (REsp 1.398.260/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/05/2014), o tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial nos seguintes níveis:

a) até 05/03/1997: superior a 80 decibéis (Decreto 53.831/64);

b) de 06/03/1997 a 18/11/2003: superior a 90 decibéis (anexo IV do Decreto 2.172/97 e anexo IV do Decreto 3.048/99 em sua redação original);

c) a partir de 19/11/2003: superior a 85 decibéis (anexo IV do Decreto 3.048/99, com a redação dada pelo Decreto 4.882/2003).

Na aferição do ruído, a variável a ser considerada é o ruído médio equivalente (LEq) e não o ruído máximo aferido nem a simples média entre os ruídos mínimo e máximo. Nesse sentido: TRF1, AC 2000.38.00.018367-1/MG, Rel. Desembargador Federal Carlos Olavo, Primeira Turma, e-DJF1 p.229 de 10/03/2009.

Do caso concreto

Com relação ao pedido de reconhecimento da especialidade das atividades exercidas de 01/11/1998 a 31/05/1999 e de 01/10/1999 a 21/11/2000, a sentença entendeu que não havia interesse processual, pois o formulário não foi apresentado ao INSS, mas apenas neste processo judicial. No entanto, uma vez apresentado o formulário, o INSS impugnou o mérito do pedido de reconhecimento da atividade especial, como se pode verificar da petição de fls. 196/199, o que acabou por caracterizar o interesse processual.
De acordo com a prova dos autos, o autor trabalhou, sempre de modo habitual e permanente:
a) de 18/06/1970 a 09/09/1981, na função de operário braçal da empresa S.A. Mineração da Trindade – SAMITRI, submetido a nível de ruído médio equivalente de 91dB(A), conforme formulário DSS-8030 de fl. 21 e laudo técnico de fl. 22;

b) de 09/11/1982 a 23/02/1983, na função de servente em obras de construção de túneis e galerias, atividade que se enquadra no item 2.3.4 do Dec. 83.030/79, conforme formulário DSS-8030 de fl. 23;

c) de 04/04/1984 a 31/01/1986, na função de operador de máquinas em mineração, enquadrando-se no item 2.3.3 do Dec. 83.030/79, conforme formulário de fl. 24;

d) de 06/01/1988 a 04/04/1988, na função de operador de motoniveladora, submetido a nível de ruído médio de 92dB(A), conforme formulário DSS-8030 de fl. 25 e laudo técnico de fls. 26/27; 
e) de 02/08/1993 a 30/09/1993, na função de operador de máquinas pesadas, submetido a ruído médio equivalente de 96dB(A), superior aos limites regulamentares, conforme formulário de fl. 30 e laudo técnico de fl. 31 (esse período foi enquadrado como especial pelo próprio INSS, conforme bem apontado pela sentença);

f) de 01/11/1998 a 31/05/1999 e de 01/10/1999 a 21/11/2000, na função de operador de máquinas pesadas (trator de esteira, pá carregadora e motoniveladora) em obras de terraplenagem, submetido a ruído médio equivalente de 91,7dB(A), superior aos limites regulamentares, conforme o formulário DSS-8030 de fl. 190, emitido com base no PPRA de 16/03/2000 (fl. 191), cabendo dizer que o fato de a empresa ter emitido o formulário DSS-8030 em vez do PPP não invalida a prova documental, sobretudo porque as atividades em questão foram desempenhadas antes de 01/01/2004, quando o PPP passou a ser obrigatório.
Esses tempos são considerados especiais e permitem a contagem diferenciada para a obtenção da aposentadoria por tempo de contribuição.

O autor pede que a atividade especial exercida de 09/11/1982 a 23/02/1983 seja considerada como aquelas que dão direito à aposentadoria com 15 anos de serviço, por enquadramento nos itens 2.3.1 do anexo II do Decreto 83.030/79 e 1.2.10 do anexo do Decreto 53.831/64. No entanto, a função exercida pelo autor foi de servente em obras de construção de túneis e galerias, atividade que se enquadra no item 2.3.4 do anexo II do Decreto 83.030/79, que dá direito à aposentadoria aos 25 anos de serviço. O item 2.3.1 do anexo II do Decreto 83.030/79 somente se aplica a “mineiros no subsolo”. Da mesma forma, o item 1.2.10 do anexo do Decreto 53.831/64, com previsão de aposentadoria com 15 anos de serviço, somente se aplica aos “trabalhos permanentes no subsolo em operações de corte, furação, desmonte e carregamento nas frentes de trabalho”. A atividade exercida pelo autor não era permanente no subsolo.
O período de 04/03/2002 a 08/07/2002 deve ser reconhecido como tempo comum, pois comprovado pela anotação na CTPS (fl. 128), feita em ordem cronológica, sem qualquer rasura ou indício de adulteração.
Já com relação ao período de 01/10/1967 a 31/05/1970, o autor apresentou certidão emitida pela Prefeitura Municipal de Santa Bárbara (fl. 70) segundo a qual trabalhou como braçal, pelo regime estatutário. Consta da certidão que o regime de previdência assegura aos servidores aposentadorias por invalidez, tempo de serviço e compulsória, ou seja, trata-se de regime próprio de previdência social. Assim, o que o autor pretende é a averbação no RGPS desse tempo de serviço prestado em regime próprio, por meio da contagem recíproca.
Entretanto, a contagem recíproca de tempo de serviço exige a apresentação de Certidão de Tempo de Contribuição específica para esse fim, direcionada ao regime previdenciário que averbará o tempo, a fim de que ele não seja utilizado mais de uma vez em regimes diferentes. A certidão apresentada pelo autor não preenche esses requisitos, razão pela qual não é suficiente para a pretendida averbação e contagem recíproca.
Somados os tempos especiais reconhecidos neste processo, após sua conversão em comum pelo fator 1,4, com os tempos das atividades comuns exercidas pelo autor, chega-se a tempo total insuficiente para a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição.
O autor tem direito à averbação dos tempos especiais reconhecidos neste processo.

Honorários advocatícios
Tendo havido sucumbência recíproca em igual proporção, compensam-se os honorários advocatícios (art. 21 do CPC/73) sem remanescer saldo em favor do patrono de quaisquer das partes (Súmula 306 do STJ).
Custas e despesas processuais
Diante da sucumbência recíproca, cada parte arcará com 50% das custas.

Entretanto, as custas devidas pela parte autora ficam com a exigibilidade suspensa em razão da assistência judiciária gratuita.

E, em se tratando de causa ajuizada perante a Justiça Federal, o INSS está isento de custas por força do art. 4º, I, da Lei 9.289/96.
Dispositivo
Ante o exposto, voto por negar provimento à apelação do INSS e à remessa oficial e dar parcial provimento à apelação do autor para reconhecer como especiais as atividades exercidas de 01/11/1998 a 31/05/1999 e de 01/10/1999 a 21/11/2000 (agente nocivo: ruído), além daquelas já reconhecidas pela sentença.
Brasília, 12 de junho de 2017.
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Juiz Federal ALEXANDRE FERREIRA INFANTE VIEIRA
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